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RESOLUÇÃO Nº 1.991/2000, de 19 de dezembro de 2000
Disciplina a remessa ao Tribunal de Contas, pelos Poderes e órgãos do Estado e dos Municípios, de documentos e informações exigidos em face da Lei Complementar Federal nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), e dá outras providências.

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí, examinando o Processo T.C.E nº 11.720/00, e no uso da competência regulamentar que lhe facultam os arts. 4º e 7º, § 1º, da Lei nº 4.721, de 27 de julho de 1994, pela qual poderá expedir atos e instruções normativas sobre matérias de suas atribuições e sobre a organização, forma e prazos dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando seu cumprimento, sob pena de responsabilidade; e 

Considerando a necessidade de exercer controle simultâneo sobre a execução orçamentária, financeira, operacional e patrimonial dos Poderes e órgãos do Estado e dos Municípios, em cumprimento das atribuições que lhe confere a legislação vigente, em especial a Lei Complementar Federal nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), resolve editar as seguintes instruções:

CAPÍTULO I

Obrigações Gerais do Estado e dos Municípios

Art. 1º – Sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações estabelecidas em normas específicas, o Poder Executivo do Estado e dos Municípios deverão remeter ao Tribunal de Contas, até 15 de janeiro de cada ano, cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), bem como, devidamente atualizado, do Plano Plurianual (PPA).

§ 1º – Juntamente com a LDO, serão apresentados os seguintes demonstrativos, elaborados de acordo com os artigos da LRF citados a seguir: 

     I – Anexo de Metas Fiscais (artigo 4º, §§ 1º e 2º);

    II – Anexo de Riscos Fiscais (artigo 4º, § 3º);

§ 2º – Encaminhará também ao Tribunal de Contas, neste caso até 45 dias da data de publicação do Orçamento:

I – Cópia do ato de desdobramento das receitas previstas em metas bimestrais (art. 13), e 

II – Cópia do ato que estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso (art.8º).

Art. 2º – O Poder Executivo do Estado e dos Municípios remeterá ao Tribunal de Contas, por meio magnético (disquete) ou documental, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (art. 52 e 53 da LRF), até 45 dias do término do bimestre correspondente, acompanhado de comprovante da respectiva publicação.

§ 1º – Compõem o Relatório: 

I – Balanço Orçamentário, especificado por Categoria Econômica;

II – Demonstrativo da Despesa por Função e Subfunção.

§ 2º – Acompanham o Relatório:

I – Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida, na forma definida pelo artigo 2º, IV da LRF;

II – Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias;

III  – Demonstrativo do Cálculo dos Resultados Primário e Nominal;

IV – Demonstrativo dos Restos a Pagar;

§ 3º – No último bimestre do exercício, o Relatório será acompanhado também de:

I – Comparativo das Receitas de Operações de Crédito com  Despesa de Capital;

II – Demonstrativo das Projeções Atuariais do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores, se o ente tiver adotado;

III – Demonstrativo das Variações Patrimoniais, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes.

Art. 3º – Os titulares dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público do Estado, bem como das Prefeituras e das Câmaras Municipais deverão apresentar, devidamente assinados, ao Tribunal de Contas, por meio magnético (disquete) ou documental, o Relatório de Gestão Fiscal (artigo 54 e 55 da LRF), até 45 dias do término do quadrimestre, acompanhado de comprovante da respectiva publicação. 

§ 1º – O Relatório será composto de comparativo dos limites determinados pela LRF, com indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassados quaisquer dos limites;

§ 2º – No último quadrimestre, comporão também o Relatório os Demonstrativos do Montante das Disponibilidades de Caixa em 31/12, da Inscrição em Restos a Pagar e das Operações de Crédito por Antecipação de Receita.

§ 3º – Os relatórios dos titulares dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público conterão apenas informações relativas à despesa com pessoal  e os demonstrativos referidos no § 2º deste artigo.

CAPÍTULO II

Disposições Especiais sobre Municípios de Menos de 50.000 habitantes

Art. 4º - Os Municípios com população inferior a 50.000 habitantes poderão optar (art. 63 da LRF) por: 

I – Elaborar somente a partir do exercício 2005 os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, bem como os demonstrativos de compatibilidade dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais; 

II – Verificar semestralmente os limites da despesa com pessoal e do montante da dívida consolidada;

III – Divulgar semestralmente:

a) – Os Demonstrativos da Apuração da Receita Corrente Líquida, de Receitas e Despesas Previdenciárias, de Resultados Nominal e Primário e de Restos a Pagar, na forma do art. 53 da LRF, devendo o Prefeito enviar os mesmos ao Tribunal de Contas, acompanhados de comprovante da respectiva publicação, até 45 dias do encerramento do semestre;

b) – O Relatório da Gestão Fiscal e respectivos Demonstrativos, devendo o titular do Poder ou órgão enviar os mesmos ao Tribunal de Contas, acompanhados de comprovante da respectiva publicação, até 45 dias do encerramento do semestre.

§ 1º – Em qualquer das hipóteses deste artigo, deverá ser enviada ao Tribunal de Contas, até 15 de janeiro de 2001, cópia do ato pelo qual foi formalizada a opção.

§ 2º – Quando for o caso, será apresentada cópia do ato, acompanhada da respectiva justificativa, sobre:

I – Limitação de empenho, especificando a unidade orçamentária, o projeto ou atividade, a natureza da despesa e a fonte de recurso, evidenciando também, caso ocorra, os movimentos de recomposição das dotações. (art. 53, § 2º, inciso I e art. 9º, § 1º);

II – Frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotada e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança (art. 53, § 2º, inciso II).

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Art. 5º – Não havendo eventualmente informações a prestar, o Demonstrativo deve ser apresentado com a expressão SEM MOVIMENTO.

Art. 6º - O Tribunal de Contas editará manual contendo modelos padronizados dos relatórios, demonstrativos e anexos previstos nesta Resolução.

Parágrafo único - Além destes, o Tribunal de Contas poderá solicitar outros que entender necessários à análise das informações.

Art. 7º - Além do Presidente e do Relator, qualquer Conselheiro, Procurador, Auditor ou Diretor de Unidade Técnica poderá propor diretamente ao Plenário seja alertado o titular do Poder ou órgão que incorrer nas hipóteses previstas no art. 59, § 1º, I a V, da LRF.

§ 1º – Uma vez aprovada, o Presidente expedirá notificação pessoal ao titular do Poder ou órgão. 

§ 2º – Tratando-se do Tribunal de Contas, seu Presidente será alertado mediante registro em ata.

Art. 8º – As contas anuais que os Chefes do Poder Executivo são obrigados a prestar incluirão, além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, quando for o caso.

Parágrafo único – O Tribunal de Contas emitirá sobre elas parecer prévio único, a ser submetido ao Poder Legislativo, no qual se manifestará, conclusivamente, em tópicos separados, sobre a parte concernente a cada Poder ou órgão e o desempenho do respectivo titular.

Art. 9º – A inobservância do disposto nesta Resolução sujeita o responsável às sanções previstas na seção II e III, do Capítulo V, do Título II da Lei 4.721/94.

Art. 10 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 19 de dezembro de 2000.

Cons. José de Anchieta Moraes e Silva


Presidente

Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros



Relator

Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco



Cons. Sabino Paulo Alves Neto

Cons. Antônio de Barros Araújo

Cons. Luciano Nunes Santos

Cons. Substº. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Fui Presente:
Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga Procuradora Especial junto ao TCE/PI
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